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  AVATI2


  No paraíso só se come cru. Nada de suor do rosto, de trabalhos plasmados em preparações culinárias para guardar, comer depois. Comida de homens é chamada de avati. Só aqueles expulsos do paraíso tentam reconquistar seus sabores, cozinhando incessantemente.


  No princípio, antes de nos tornarmos bípedes, era só cheirar as coisas antes de comê-las. E os animais, na busca do cio, toparam com as trufas. Cavoucando com as mãos ou patas, ou o focinho, chegavam a essa maravilha. Porcos, cães e hominídeos procuravam, sob o solo, o cio da terra. Depois das chuvas de outono, o cheiro sexual da terra.


  Depois, com a postura bípede, os cheiros mais íntimos ficaram mais distantes; mas, ainda hoje, porcos e cães auxiliam o homem a encontrar as trufas. Um cheiro tão profundo, tão essencial, que milhares de anos de convivência pouco alteraram essa relação sensitiva. Afinal, a melhor forma moderna de se comer trufas é com ovo frito. Existe, na cozinha, algo mais evocativo do estado primitivo? O próprio ovo é a galinha que ainda não cozinhamos.


  Por conhecerem apenas o cru, escarafuncharam o mar. Maravilhas de corais, de crustáceos e conchas. E toparam com a ostra. Coisa crua, lisa, gosmenta, que parece um abismo aberto à mesa para as pessoas que entendem a cultura como uma interferência que nos liberta do mundo natural. Pois mergulhar nesse abismo, comungar o cru, o frio, a noite das profundezas, era uma maravilha do paraíso. Até hoje há resquícios disso: apenas uma gota de limão para ver o animal se contorcer, como se os últimos fios de vida lhe escapassem para poder ser comido em paz. Na paz dos mortos.


  Sob o sol, outra crueza: o mel. No princípio, as abelhas não tinham ferrão, pois nada temiam. E depositavam o mel em qualquer canto. Depois, armaram-se e desenvolveram favos hexagonais. Hoje, “a colmeia da abelha é absolutamente perfeita no que se refere a economizar trabalho e cera”, observou o homem que primeiro entendeu que o paraíso é efêmero. Outras, mais primitivas, aferradas ao sem ferrão, ficaram pelo caminho. E em protesto contra a modernidade e essa racionalidade odiosa das abelhas domésticas, continuam a dar pouco mel. Mas os mais ricos em aromas e sabores. Méis (ou meles) do paraíso...


  E por falar em mel, no paraíso há uma grande floresta de mangas, com mais de 70 variedades. Isso porque todos ali, sem terem que gastar tempo para cozinhar, saem todas as manhãs para chupar mangas e cada um gosta de uma variedade. Mas o bom da manga não é só o gosto, ou os 70 gostos, mas a lambuzeira, a melança que mistura homens e frutas. Mel misturado à fruta, fruta misturada aos homens, bem entendido.


  E foram assim, aos poucos, firmando-se os manjares dos deuses e dos homens, antes que se separassem, por conta de algum fatal episódio que muito ofendeu aos deuses, que se reservaram o domínio das coisas cruas, fáceis, diretamente gostosas, condenando os homens à cozinha, à imprecisão dos cozimentos que nos conduzem ao bom, ao belo ou simplesmente ao desastre, obrigando-nos a tudo fazer de novo, a recomeçar. Avati, comida de homens.


  Trufas, ostras, abacaxis, mangas, bananas, cajus, umbus, e tudo mais que veio ao mundo sem depender do trabalho impreciso do cozinhar, constituem manjar de deuses. A natureza que come a si mesma, a autofagia no quase infinito processo de suprimir-se produzindo o outro – assim é no paraíso. Tudo imediatamente disposto para, da mão para a boca, tornar-se êxtase. Basta prestarmos atenção ao que comemos para perceber que nada acrescentamos à roda do fogo, a não ser angústia, incerteza e uma vaga consciência de perpétua danação. Não por acaso estamos dispostos a conceder a quem cozinha bem o papel de sacerdote.


  I – DE QUE CRÍTICA GASTRONÔMICA PRECISAMOS?


  Ao finalizar uma introdução para a edição brasileira do livro La cuisine: c’est de l’amour, de l’art, de la technique, de Hervé This e Pierre Gagnaire, acabei voltando o pensamento à questão da crítica gastronômica, muito especialmente de restaurantes.


  Afinal de contas, qual o papel de quem escreve sobre gastronomia em relação à formação do gosto? Os críticos de literatura formam o gosto por literatura, mas será que os críticos gastronômicos formam o gosto na gastronomia?


  Hervé explora muito o papel de Curnonsky e opõe seu modo de pensar ao futurismo culinário de Jules Maincave. Na verdade, está em questão a reprodução da tradição, dos sabores consagrados, versus à inovação. O exemplo que ele usa com insistência é o frango: Curnonsky é a favor do frango que parece frango eternamente, reconhecido por qualquer um. Mas há o frango refinado, como o de Bernard Loiseau. Qual é o frango que recomendaríamos para alguém?


  O leitor dirá: ambos! Claro, mas o crítico que vai a um restaurante tem uma ideia a respeito. E comentará o trabalho do chef da sua perspectiva. Ora, além da cultura gastronômica, o ambiente social da crítica é fundamental para definir seu formato, alcance e compromissos.


  Sob este aspecto, sou a favor da crítica anônima. Acho que preserva o crítico da pressão do meio social em que os restaurantes estão imersos. Como era, no Brasil, a velha crítica de Apicius no Jornal do Brasil.


  O crítico do jornal Folha de S.Paulo, Josimar Melo, publicamente, já expressou outra opinião. Ele acha o seguinte (espero não estar traindo seu pensamento): se o camarada cozinha mal, se o restaurante é cheio de falhas, não é por conhecê-lo e reconhecê-lo que ele fará um prato melhor. É um ponto de vista defensável. Há críticos bons e maus.


  Mas, se o crítico trabalha para um “partido gastronômico” ou estético que não é a maré dominante, ele será logo classificado como impertinente, insensível, ranzinza. E as portas se fecharão para ele. O espanhol Rafael Garcia Santos é odiado por uma parte do mundo da restauração. É muito partisan do novo. Então, nesse caso, para fazer o trabalho dele, seria melhor ser anônimo.


  Há que se considerar também que o mundinho da gastronomia dita “alta” é muito pequeno. Todo mundo forma uma turma só. São prêmios distribuídos entre um círculo restrito, exercícios de degustação, aulas, encontros, colaborações com revistas. Facilmente o crítico é cooptado pelos interesses desse microcosmo. Perde liberdade, fala uma conveniência comercial aqui, outra ali. Torna-se “consultor” ou conselheiro dos agentes do mercado. Daí a reafirmar o senso comum é um passo.


  A inovação precisa de críticos cultos, anônimos, cúmplices de um projeto – não de chefs.


  A crítica anônima (que ao menos cumpre essa função), no Brasil, retraiu-se do jornal e se abrigou na internet, expressando-se por meio de blogs. Os jornais, há décadas, não renovam seu plantel de críticos. O que vemos é um turnover de repórteres, que nem têm tempo de se formar como críticos.


  II – A DIFERENÇA ENTRE NARRAR E DESCREVER


  Em 2009, o Supremo Tribunal Federal derrubava a obrigatoriedade do diploma de jornalista para o exercício da profissão. Na argumentação, o relator, ministro Gilmar Mendes, sustentou que “um excelente chef de cozinha certamente poderá ser formado numa faculdade de culinária, o que não legitima o Estado a exigir que toda e qualquer refeição seja feita por profissional registrado mediante diploma de curso superior nessa área”.


  Disse que para ser jornalista, ou cozinheiro, não é necessário diploma. O diploma só é necessário em profissões que exigem o domínio de “verdades científicas”.


  Pessoalmente, acho que a temperatura em que ferve a água é uma “verdade científica”, e, se o cozinheiro não dominar isso, não será um “excelente chef de cozinha”. Mas o ministro devia estar falando de medicina, e não vamos perder tempo com isso.


  Jornalismo e culinária estão fora do campo das “verdades científicas”? Talvez o que os aproxime seja o empirismo. Não há a “teoria” no jornalismo. Nem da culinária. Um amigo, hoje conhecido jornalista e que foi meu colega de faculdade, dizia na intimidade que jornalismo era um curso de “nível médio”; quer dizer, havia que se procurar a cultura em outra parte. A culinária é a mesma coisa. Hervé This sugere a física e a química como conhecimentos úteis à culinária. Outros sugeririam história, sociologia, antropologia, além de fisiologia humana.


  O fundamental, para jornalismo e culinária, é estabelecer um ponto de vista a partir do qual se observa os fenômenos. O empirismo do cozinheiro dificulta isso tanto quanto a suposta objetividade do jornalista, que acredita que os “fatos” existem de modo absoluto e que cabe a ele relatá-los.


  Seria útil se os jornalistas soubessem a diferença entre “narrar” e “descrever”, se soubessem situar o leitor dentro do drama culinário, o que é diferente de se aproximar dele como se fosse uma paisagem ou adereço. Mas isso é teoria literária, e eles acham que não diz respeito ao domínio do jornalismo e, muito menos, do jornalismo culinário que pretende “descrever os fatos o mais objetivamente possível”. Deviam ler Zola, Balzac, Tolstói, atentando para as diferenças. Descobririam muita coisa útil para si e para o leitor.


  III – O CRÍTICO COMO TRADUTOR


  Pense o seguinte: eu não lhe conheço, não sei dos seus gostos e hábitos e, de repente, topo com uma crítica sua num jornal, revista ou blog, onde se lê: “O que me surpreendeu mesmo foi o XPTO de coco. Muito bom! O medalhão também estava bom, mas não excepcional. Em compensação, o tal XPTO do sertão era bem gostoso!”.


  O que isso me diz? Absolutamente nada! O que você entende por “gostoso”? O que quer dizer “bom, mas não excepcional”? Sem querer, você não consegue me comunicar nada, ou a sua experiência não me serve de nada, caso você não seja o ídolo que estou disposto a seguir cegamente. Esse é o problema. E “ingredientes brasileiros e um toque moderno”? Me explica.


  Onde está o “ponto” do prato: na sua cabeça, na minha ou na do cozinheiro? E quantas vezes você não lê que tal prato estava “sem gosto”, ou, ainda, tinha “passado do ponto”?


  Tomemos outra situação: o dito “ovo perfeito”. É uma forma de cozinhá-lo com resultado esperado. Ele chegou a esse ponto, ou não chegou? Ou ele é perfeito por que está escrito no cardápio como se fosse um nome de batismo? O crítico tem que saber qual seja a verdade. Já a carne “à baixa temperatura” por x horas. É importante saber a temperatura, pois presumidamente se pode estacionar em várias temperaturas abaixo de 100 ºC.


  A crítica, na verdade, tem que estabelecer uma ponte entre a minha cabeça e a do cozinheiro. Portanto, tem que explicitar qual “tradutor” está usando quando emite seu juízo sobre o prato. Deve conhecer a teoria das cocções à baixa temperatura, a vácuo etc. E precisa envolver o leitor nesse plano onde se forma o juízo.


  É um problema, claro. Afinal de contas, não se pode ficar dando aulas de introdução às técnicas culinárias modernas para emitir um juízo sintético. Aliás, esse é o seu problema enquanto crítico.


  IV – A CRÍTICA E OS INGREDIENTES


  Agora, por um bom período (e até que se torne enfadonho), a imprensa especializada em gastronomia porá em relevo os ingredientes. Mas, o que é ingrediente?


  Há uma maneira estreita de entendê-los, como se fossem apenas as coisas in natura. Ora, ingrediente e produto são a mesma coisa. O ingrediente é o que está no início do processo de produção, entrando como matéria-prima. Mas ingredientes podem ser produtos: o queijo minas artesanal é um produto que é ingrediente para fazer o pão de queijo. Então, a condição de ingrediente ou produto depende da posição no processo de produção e, mudando esse lugar, mudam as suas determinações.


  As determinações dos produtos naturais (animais ou vegetais) advêm de duas fontes: sua genética e nutrição. Uma, digamos, determinando o genótipo e a outra o fenótipo, se entendermos a nutrição como o conjunto de influências ambientais, e não só a alimentação da espécie. Nem tudo, nesse processo complexo, é útil ao homem.


  Todos os ingredientes, mesmo os apresentados in natura, arrastam dentro de si uma história. Essa história é composta do trabalho humano que, ao longo dos séculos, arrancou aquela coisa da natureza tornando-a útil pela genética do produto, especialmente pela seleção artificial (mais recentemente, inclua-se aí a transgenia) e pela nutrição. Há, portanto, no ingrediente, o resumo de uma história natural da coisa e de uma história social humana sobre sua utilização e transformação, especialmente sob domesticação.


  A ideologia nutricionista é a que mais de perto nos afeta, abrindo flancos perigosos para
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